
 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024. 

Processo Administrativo n°19/2024 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 76.205.699/0001-98, com sede e foro na Rua 

Floriano Francisco Anater, Nº 50, Bairro Centro, CEP: 85.620-000, em Salgado Filho, Estado do 

Paraná, a realização  de licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 101/2023 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de Registro de preços para 

futura e eventual aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 13kg, GLP- Gás 
Liquefeito de 

Petróleo 45 kg e Botijão/Cilindro para armazenar GLP capacidade de 13kg, Cilindro 
para 

armazenar GLP capacidade de 45kg para manutenção das atividades do município 
de Salgado 

Filho/conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

1.3.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

1.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

1.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

1.7. Para os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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1.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

1.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

1.9. Não poderão disputar esta licitação: 

1.9.1. aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

1.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

1.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

1.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

1.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

1.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

1.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

1.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

1.9.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

1.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

1.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.10. O impedimento de que trata o item 1.12.7 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
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ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

1.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

1.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

1.13. O disposto nos itens 1.12.2 e 1.12.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

1.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.15. A vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica, nos termos do artigo 9º, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

2.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto deste edital. 

2.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

2.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

2.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 
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2.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

2.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

2.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

2.6. A falsidade da declaração de que trata os sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste edital. 

2.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

2.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

2.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

2.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

2.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

2.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

2.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

2.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 
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2.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

2.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

2.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração Pública 

ou de sua desconexão. 

2.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

3. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

3.1.1. Valor unitário e total do item; 

3.1.2.  Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo. 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 



 
3.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

3.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital. 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

4.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

4.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

4.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de no mínimo R$ 0,50 (Cinquenta Centavos)  

4.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

4.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

4.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

4.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 



 
4.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

4.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

4.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

4.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

4.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

4.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

4.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

4.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

4.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

4.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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4.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

4.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

4.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

4.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

4.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

4.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

4.18.2.2.  empresas brasileiras; 

4.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

4.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

4.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

4.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

4.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

4.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2(duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

4.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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4.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

5. DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 1.9 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.1.1. SICAF;   

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, nos 

termos deste edital. 

5.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em 

seus anexos.  

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 
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5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública. 

5.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

5.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

5.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

5.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

5.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

5.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 



 
5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

5.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

6.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

6.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
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nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

6.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

6.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizadas. 

6.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (DUAS) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

6.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

6.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

6.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

6.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, em consonância com a Lei 

14.133/21, art. 64, e Decreto nº 101/2023: 

6.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

6.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  
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6.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

6.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

5(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

7.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

7.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

7.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

8.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classificação na licitação; e  

8.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 



 
8.1.3.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

8.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

8.1.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

8.2.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

8.2.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

8.2.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

8.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

8.3.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

8.3.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 
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9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://salgadofilho.pr.gov.br/licitacao/?idCategoriaArquivo=3 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

https://salgadofilho.pr.gov.br/licitacao/?idCategoriaArquivo=3


 
10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 20(vinte)porcento incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, §4 da Lei 

13.144/2021. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 

10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 

10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, nos termos do artigo 158, 

§ 1º da Lei 14.133/2021.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: licitacao.sf@gmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 

12.10. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e site do Município. 

12.11. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

12.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 



 
 

Salgado Filho, dia 21 de maio de 2024. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO                                       .................................. 

              Contratante                                                                         Contratado 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios estabelecidos pela 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 101, de 26 de 

outubro de 2023. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1. O fornecimento de carga de gás e aquisição de cilindro de gás (GLP), necessita-se por manter 

as atividades diárias e operacionais desenvolvidas pelo município, efetuando a recarga de gás de 

cozinha e vasilhames garantindo o bom funcionamento dos espaços. 

1.2. Os referentes itens visam repor e manter os serviços ofertados pelo município, sabendo que tais 

materiais são essenciais à continuidade e manutenção dos mesmos, sendo sua utilização de extrema 

necessidade para o bom funcionamento e desenvolvimento das ações, especialmente no que se refere 

à alimentação ofertadas pelas secretarias do município. 

1.3. A presente licitação é motivada pela necessidade de aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo– 

GLP pelo Sistema de Registro de Preços pelo período de 12 meses, objetivando suprir a necessidade 

das diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Salgado Filho na manutenção das atividades de 

cozinha, copa e refeitório. 

1.4. As estimativas de quantidades constituem mera previsão dimensionada, e serve somente 

como referência para elaboração da proposta não estando o município obrigado a realiza-las em 

sua totalidade, não cabendo a CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou 

indenização. Portanto, o município se reserva ao direito de, a seu critério, utilizar ou não as 

quantidades previstas. O ponto de partida para definição das quantidades foi o relatório de 

consumo e saldo da licitação vigente. 
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1.5. Justificamos a aquisição e a respectiva quantidade dos produtos baseados na demanda de anos 

anteriores e na prévia do cardápio escolar primeiro semestre 2024. As quantidades são estimadas 

para o período de 12 (doze) meses. 

1.6. Assim sendo, a reposição e o abastecimento regularmente feitos de botijões e cargas de gás são 

essenciais para garantir que as secretarias municipais possam continuar fornecendo serviços 

importantes aos munícipes, estando preparados para situações de imprevistos e gerindo 

eficientemente os recursos municipais. 

O fogo desempenha um papel fundamental no preparo dos alimentos por várias razões, incluindo: 

• Cozimento: O fogo fornece a fonte de calor necessária para cozinhar alimentos. O calor é 

essencial para transformar ingredientes crus em alimentos cozidos, melhorando a textura, 

sabor e digestibilidade. 

• Segurança alimentar: Cozinhar os alimentos no fogo ajuda a eliminar bactérias, parasitas e 

outros microrganismos que podem estar presentes nos alimentos crus. Isso contribui para a 

segurança alimentar, reduzindo o risco de doenças transmitidas por alimentos. 

• Preservação: O fogo tem sido historicamente usado para preservar alimentos, seja através da 

defumação, secagem ou cozimento em conserva. Esses métodos ajudam a prolongar a vida 

útil dos alimentos. 

Portanto, a importância do fogo no preparo dos alimentos vai além da simples aplicação de 

calor, desempenhando um papel crucial na segurança alimentar, no desenvolvimento de sabores e 

texturas, na preservação e na expressão cultural. 

Para o presente estudo, almeja-se adquirir o GLP, acondicionado em botijões, para a 

produção de chama para ser utilizado, especialmente, em fogões no preparo dos diversos alimentos 

fornecidos pela administração municipal: refeições para pacientes do sistema único de saúde, 

confecção de merenda escolar, produção de alimentos para instituições de acolhimento, dentre 

outros. 
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A demanda tratada no presente instrumento está prevista no PCA 2024, especialmente nas 

seguintes secretarias: 

• Secretaria Municipal de Educação; 

• Secretaria Municipal de Saúde; 

• Secretaria Municipal de Esportes e Cultura; 

• Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural; 

• Secretaria Municipal de Viação e Obras; 

• Secretaria Municipal de Assistência Social; 

• Secretaria Municipal de Meio Ambiente Urbanismo; 

• Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 

 

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Para os itens carga de gás de cozinha de 13 kg e de 45 kg as proponentes deverão 

apresentar cópia da Autorização da ANP - Agência Nacional de Petróleo, vigente, de acordo com a 

Resolução nº 51 de 30 de novembro de 2016, a qual estabelece os requisitos necessários à 

autorização para o exercício da atividade de revenda de gás liquefeito de petróleo – GLP e a sua 

regulamentação. 

5.2. As proponentes ainda deverão apresentar Certificado de Vistoria atualizado 

expedida ela Unidade do Corpo de Bombeiros, que contemple a habilitação para o objeto licitado, 

de acordo com a Resolução nº 51 de 30 de novembro de 2016, a qual estabelece os requisitos 

necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda de gás liquefeito de petróleo - 

GLP e a sua regulamentação. 

5.2.1. Para fins da análise de documentação de que trata o item anterior, serão aceitos 

os protocolos válidos de pedido de renovação do documento no órgão competente, solicitado antes 

do vencimento do mesmo, observada a legislação aplicada pela autoridade competente para 

expedição do documento. 
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3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Neste tópico surge a importância de pesquisar e determinar as soluções capazes de atender 

satisfatoriamente os ambientes produtivos que gozam os diversos setores de atuação deste 

Município que estão alinhadas aos princípios e regras que regem a Administração. 

Nossa investigação tem o condão de identificar empreendimento possíveis de aproximar as 

compras públicas da Administração Municipal às práticas adotadas pelo mercado, impondo 

inovações que se fundamentam no princípio da eficiência, imprimindo um uso racional dos recursos 

públicos. 

As alternativas no mercado para adquirir gás liquefeito de petróleo (GLP) geralmente 

incluem: 

• Revendedores locais: Muitas regiões têm revendedores locais que oferecem cilindros de 

GLP para venda ou troca. 

• Distribuidoras autorizadas: Empresas autorizadas a distribuir GLP que fornecem cilindros 

ou tanques maiores para uso residencial ou comercial. 

Sendo assim, não resta outra alternativa, senão a de adquirir o objeto diretamente de fornecedores 

especializados do ramo para o atendimento da demanda. 

Apresentamos a seguir algumas soluções para o fornecimento do objeto. 

• SOLUÇÃO 1 - Aquisição por adesão a ata de registro de preço vigente: Os materiais 

são adquiridos através de adesão a uma ata de registro de preço vigente, mantida entre algum órgão 

federal, estadual ou municipal e uma empresa contratada. Ademais, destacamos que nesta solução, 

a ata ou atas a serem aderidas devem conter os itens descritos neste estudo e devem ser adquiridos 

através de termo de contrato ou instrumento equivalente. 
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• SOLUÇÃO 2 - Aquisição através de Licitação (Pregão): Fazer a própria Ata de Registro 

de Preços é outra opção que justificaria uma proposta customizada ao objeto pretendido 

• Após a pequena análise de mercado e comparando-se as estimativas de custos, o tempo de 

duração do processo de aquisição, bem como a disponibilidade financeira para aquisição dos 

produtos de uma única vez ou de forma parcelada, aponta-se o seguinte resultado: 

No que tange a SOLUÇÃO 1 (aquisição por adesão a ata de registro de preço vigente), 

observa-se a necessidade de disponibilização de elevados recursos financeiros para efetuar a 

contratação a fim de comprar o quantitativo necessário para abastecimento durante 12 meses, fato 

inviável técnica e economicamente na atual conjuntura econômica. 

Diante deste contexto, a SOLUÇÃO 2 (aquisição através de Licitação -Pregão), fazer a 

própria Ata de Registro de Preços é outra opção que justificaria uma proposta 

customizada ao objeto pretendido. Esta solução apresenta muitas vantagens, pois atenderia 

diretamente às demandas propostas pelo município de Salgado Filho - PR, tendo em vista não ser 

possível prever exatidão o quantitativo demandado pela administração, em decorrência da 

necessidade de contratação frequente, de acordo com as atividades realizadas durante o ano, 

atendendo a obrigação institucional de licitar como ação primordial fazer a própria Ata de Registro 

de Preços é outra opção que justificaria uma proposta customizada ao objeto pretendido. 

Esta solução apresenta muitas vantagens, pois atenderia diretamente às demandas propostas 

pelo município de Salgado Filho – PR, tendo em vista não ser possível prever exatidão o quantitativo 

demandado pela administração, em decorrência da necessidade de contratação frequente, de acordo 

com as atividades realizadas durante o ano, atendendo a obrigação institucional de licitar como ação 

primordial. 

A escolha pela segunda solução, respeita o constante na Constituição Federal, nos termos do 

. 37, inciso XXI, in verbis: - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações, serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
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pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das 

obrigações. 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A aquisição de botijões de gás e cilindro de gás é uma parte essencial da infraestrutura de 

qualquer estabelecimento/secretaria que dependa do uso de gás para suas operações. A seguir, 

apresentamos uma descrição detalhada da fundamentação para a aquisição desses itens: 

4.1. BOTIJÕES DE GÁS: Os botijões de gás são recipientes pressurizados projetados para 

armazenar gás sob pressão. Eles são essenciais para o armazenamento seguro e eficiente do gás. A 

escolha do tamanho e tipo do botijão depende das necessidades especificas do estabelecimento. 

4.2. CARGAS DE GÁS: As cargas de gás são o combustível que alimenta os equipamentos 

a gás. A quantidade e o tipo de gás necessários dependem dos equipamentos utilizados e da 

frequência de uso. É importante garantir um fornecimento constante e confiável de gás para evitar 

interrupções nas operações. 

4.3 A aquisição desses itens deve ser feita com base em uma análise cuidadosa das 

necessidades secretarias, levando em consideração fatores como custo, segurança, eficiência e 

confiabilidade do fornecedor. É importante lembrar que a segurança deve ser sempre a prioridade 

ao lidar com gás 

4.4. Os objetos deverão ser entregues em perfeito estado. Sendo constatada qualquer 

irregularidade como casco amassado e/ou danificado ou fora do prazo de validade, apresentar o 

lacre violado, danificado, prazo de validade vencido ou não obedecerem rigorosamente às 

exigências do presente termo, serão recusados e o fornecedor deverá entregar nova remessa dentro 

das condições ideais, sem ônus para a Contratante, cujo prazo será determinado no ato, pelo 

responsável pela fiscalização e recebimento do bem, o qual deverá comunicar imediatamente a 

Secretaria solicitante, para que sejam adotada(s) a(s) sanção(ões) cabível(eis). 
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4.5 Não se aplica manutenções contratadas e/ou obrigatórias para este processo. 

4.6 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

No ano anterior, a administração pública realizou o Pregão Presencial 09/2023 para Registro 

de Preços da contratação de empresa para fornecimento de carga de Gás Liquefeito de Petróleo – 

GLP, 13 kg e 45 kg e Botijão/Cilindro para armazenar GLP capacidade de 13 kg e 45 kg, de forma 

PARCELADA, para atender as demandas de todos os setores do município de Salgado Filho, 

conforme necessidade. Nesse processo, foram licitadas 120 unidades de carga 13 kg, 100 unidades 

de carga 45 kg, 6 unidades de botijão de capacidade 13 kg e 2 unidades de botijão 45 kg, porem foi 

adquirido ao longo do ano 62 unidades de carga de 13 kg, 47 unidades da carga de 45 kg e 2 unidades 

do botijão de capacidade 13 kg. Analisando o atual cenário concluímos que 100 unidades da carga 

de 13 kg, 80 unidades da carga de 45 kg, 6 unidades do botijão de capacidade 13 kg e 2 unidades 

do botijão de capacidade 45 kg já são suficientes para suprir nossa demanda. As quantidades foram 

estimadas em função do consumo anterior ou da provável utilização. Destaca-se que, após um 

entendimento de todas as Secretarias, em função das quantidades utilizadas durante o período 

anterior, vimos que não se faz necessário o acréscimo ao quantitativo previsto, em comum acordo 

entendemos que o quantitativo irá suprir as demandas necessárias em todos os setores, cumprindo 

com os princípios da eficiência, economicidade e continuidade, uma vez que há margem segura e 

prevista para prováveis demandas incertas. 

Destaca-se ainda que trata - se de um registro de preços pelo qual a Administração só irá 

contratar o necessário de acordo com a demanda. 

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
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Para definição prévia do valor da contratação, as Secretarias solicitantes do presente objeto, 

realizou diligências junto a fornecedores localizados no Município de Salgado Filho e também 

cotação de valor pelo sistema fonte de preços, conforme documento anexado ao Estudo Técnico 

Preliminar. Com base nestas informações, foi possível concluir que a contratação custará aos cofres 

públicos o valor aproximado de R$ 50207,30 (CINQUENTA MIL DUZENTOS E SETE REAIS 

COM TRINTA E UM CENTAVOS). Evidentemente que, na próxima fase processual, no momento 

em que o Termo de Referência for elaborado, a pesquisa precisará ser ampliada com a finalidade de 

identificar o valor máximo, seguindo os parâmetros definidos no Decreto nº 101/2023. 

 

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

 Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei nº 

14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, 

quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento 

dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 

escala 

 O parcelamento da solução refere-se à licitação realizada por item, sempre que o objeto for 

divisível, não haja prejuízo da solução, permita ampla participação de licitantes. Neste contexto, 

entende-se que a presente licitação deverá ser organizada por itens individuais de modo que seja 

ampliado a fase de disputa entre os licitantes. 

 

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

Não existem contratações a serem realizadas juntamente com o objeto principal, para sua completa 

prestação. 

9 - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

 

Fundamentação: A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII 

estabelece que cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Com base neste 
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permissivo legal, o Município de Salgado Filho, por meio do Decreto nº 101, de 26 de outubro de 

2023, definiu que as secretarias terão até o dia 10 de agosto de cada ano para coletar e informar a 

necessidade do período seguinte. 

Dentro deste senário, considerando que o Município de Salgado Filho passou a 

instrumentalizar os processos com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 no ano de 2024, tal 

exigência somente será feita a partir de agosto de 2024. 

 

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1. A aquisição de cilindros e gás de cozinha é uma medida estratégica que visa alcançar vários 

resultados positivos para a administração. Aqui encontram-se os benefícios diretos e indiretos que 

esperamos alcançar com essa contratação: 

10.1.1. Economicidade: através da compra em grandes quantidades, podemos negociar melhores 

preços com os fornecedores, resultando em uma economia significativa para administração. 

10.1.2. Eficácia: com a disponibilidade adequada desses itens, podemos garantir que todas as 

operações relacionadas ao uso de gás de cozinha sejam realizadas sem interrupções, aumentando 

assim a eficácia das nossas operações. 

10.1.3. Eficiência: ao garantir fornecimento constante desses itens, podemos evitar o desperdício 

de tempo e recursos humanos na busca desses materiais em diferentes fornecedores. 

10.1.4. Melhor aproveitamento dos recursos: com a contratação desses itens, podemos liberar 

nossos recursos humanos, materiais e financeiros para se concentrarem em outras tarefas 

importantes. 

10.1.5. Impactos ambientais positivos: ao optar por fornecedores que seguem práticas sustentáveis 

na produção e distribuição desses itens, podemos contribuir para a redução do consumo de papel e 

energia 

10.1.6. Melhoria da qualidade dos produtos ou serviços oferecidos à sociedade: Com o 

fornecimento constante de gás de cozinha, podemos garantir a continuidade e a qualidade dos 

serviços que dependem desses recursos. 
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10.2. Portanto, essa contratação não só trará benefícios diretos para a Administração em termos de 

economicidade, eficácia e eficiência, mas também terá impactos indiretos positivos no meio 

ambiente e na qualidade dos serviços que oferecemos à sociedade. 

 

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

11.1. Para esta solução pode haver necessidade de ajustes nas instalações dos órgãos para 

garantir a segurança dos usuários e servidores. 

11.2. É necessário que o setor de engenharia e obras realize uma inspeção periódica em cada 

prédio público para analisar e adequar a central de gás existente, seguindo os parâmetros mínimos 

exigidos pelo Corpo de Bombeiros. Caso necessário troca de mangueiras ou registros, os mesmos 

estão disponíveis para aquisição pela licitação de materiais de construção e podem ser solicitados 

junto ao departamento de compras. 

11.4. Ademais os locais designados para os botijões de gás estão adequados no sentido de 

facilitar o acesso e o desligamento ágil, ficando livres de acordo com a Instrução Regulamentadora 

15526 (NBR 15526). 

 

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1.  De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da 

União, atualizado em agosto de 2021; Lei n° 12.305, de 2010 - para se garantir que a licitação seja 

conduzida de modo sustentável, a Contratada deve: 

12.2. Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente contratação, a 

contratada deverá observar a Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto 

nº 7.404/2010, e Instrução Normativa 1 de 25/01/2013 – IBAMA. 

12.2.1. Estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos 

– CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme classificação do Anexo I da Instrução Normativa 

IBAMA nº 1, de 25/01/2013. 
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12.2.2. Possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e em 

conformidade com as exigências legais e normas pertinentes dos órgãos do SISNAMA, do SNVS e 

do SUASA. 

12.2.3. Possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que 

comprove, no mínimo, capacidade técnica e econômica para prover os cuidados necessários ao 

gerenciamento desses resíduos. 

12.3.4. Contratada que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 

gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, e 

Decreto nº 7.404/2010, deverá: 

13.3.5. Elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser submetido ao órgão 

competente. 

13.3.6. Adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 

responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento. 

13.3.7. Informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros 

sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 

 

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O presente estudo levantou os elementos essenciais que irão compor o Termo de Referência 

e demonstrou ser viável a contratação demandada, condicionada à implementação das providências 

discriminadas ao longo deste documento, cabendo ressaltar que os riscos envolvidos são 

administráveis e os custos previstos são compatíveis e se caracterizam pela economicidade. 

 

Salgado Filho, 24 de abril de 2024. 

 

SILMAR TAFAREL 

Secretário Municipal de Saúde 

 Portaria nº 121/2024 – 01/04/2024 
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VALMIR JUNG DE SOUZA 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo 

Portaria nº 153/2024 – 04/01/2024 

 

NELSON BARILI 

Secretário Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Portaria nº 88/2024 – 05/03/2024 

 

 

 

SIRLEI DIAS CABRAL DRESSLER 

Secretária Municipal da Assistência Social 

Portaria nº 200/2022 – 01/08/2022 

 

 

JAIR LEMES DE LIMA 

Secretário Municipal de Viação e Obras 

Portaria nº 128/2024 – 03/04/2024 

 

 

ELIANE MARCIA RUCH 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria nº 65/2023 – 08/02/2023 

 

 

 

MONICA PATRICIA VIEIRA 

Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

Portaria nº 150/2023 – 30/05/2023 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços de “Registro de preços para 

futura e eventual aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 13kg, GLP- Gás Liquefeito de 

Petróleo 45 kg e Botijão/Cilindro para armazenar GLP capacidade de 13kg, Cilindro para 

armazenar GLP capacidade de 45kg para manutenção das atividades do município de Salgado 

Filho/PR”, nos termos da(s) tabela(s) abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

  
Item Material/Serviço Unid. 

medida 
Qtd 

licitada 
Valor 

unitário 

(R$) 

Valor 

total 

(R$) 
1 24742 - GLP - Gás Liquefeito de Petróleo 13kg UN 100  116,87  

11.687,00 
2 24743 - GLP - Gás Liquefeito de Petróleo 45kg UN 80  469,92  

37.593,60 
3 24744 - Botijão/Cilindro para armazenar GLP 

capacidade de 13kg 
UN 6  220,40  1.322,40 

4 24745 - Botijão/Cilindro para armazenar GLP 

capacidade de 45kg 
UN 2  940,67  1.881,34 

Total Geral  

52.484,34 
 

VALOR TOTAL: R$ 52.484,34 (cinquenta e dois mil e quatrocentos e oitenta e quatro reais 
e trinta e quatro centavos)       

1.2. Os bens objetos desta contratação não se enquadram como artigo de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 101/ 2023. 

 

1.3. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, pois apresentam padrões de 

desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, em 

conformidade com o artigo 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.4. Da Contratação: 

 

1.4.1. A contrataça o do objeto licitado sera  efetivada mediante formalizaça o de contrato, 
vinculado a  Ata de Registro de Preços e em conformidade com a legislaça o pertinente, estando 
em conformidade com o art. 12, VII e § 1º, inciso 1, da Lei Federal nº 14.133/2021 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

      

2.1. A justificativa para a contratação e utilização do sistema de registro de preços, bem como dos 

quantitativos a serem registrados, encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO: 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.2. Da exigência de prospectos/manuais 

 

4.2.1. Para os itens carga de ga s de cozinha de 13 kg e de 45 kg as proponentes devera o apresentar 
co pia da Autorizaça o da ANP - Age ncia Nacional de Petro leo, vigente, de acordo  com a Resoluça o 
ANP Nº 958, De 5 De Outubro De 2023, a qual estabelece os requisitos necessa rios a  autorizaça o 
para o exercí cio da atividade de revenda de ga s liquefeito de petro leo – GLP e a sua 
regulamentaça o 

 

4.2.2. As proponentes ainda deverão apresentar Certificado de Vistoria atualizado expedida ela 

Unidade do Corpo de Bombeiros, que contemple a habilitação para o objeto licitado, de acordo com a 

Age ncia Nacional de Petro leo, vigente, de acordo  com a Resoluça o ANP Nº 958, De 5 De Outubro 
De 2023, a qual estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de 

revenda de gás liquefeito de petróleo - GLP e a sua regulamentação 

 

4.2.3. Para fins da análise de documentação de que trata o item anterior, serão aceitos os protocolos 

válidos de pedido de renovação do documento no órgão competente, solicitado antes do vencimento 

do mesmo, observada a legislação aplicada pela autoridade competente para expedição do documento. 

 

4.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

- Habilitação jurídica nos termos da lei; 

-Instrumento de registro comercial; 

-Instrumento de regularidade fiscal e trabalhistas; 

-Cópia autenticada do comprovante de autorização para o exercício de revenda de gás liquefeito de 

petróleo – GLP na Agência Nacional do Petróleo – ANP ou 

-Certificado de registro emitido no site da ANP (válido). 
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-Licença de Operação emitida pelo IAP (Instituto Ambiental do Paraná). 

-Alvará/Certificado do Corpo de Bombeiros competente, que contemple a habilitação para a 

atividade de revenda de recipiente transportáveis cheios de GLP. 

-Outros documentos a serem destacados no edital do certame 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Forma de fornecimento e condições de entrega 

 

5.1.1. O prazo máximo de entrega dos bens é de 10(dez) dias contados a partir do recebimento da Nota 

de Empenho ou outro instrumento hábil previsto na Lei nº 14.133/2023. 

 

5.1.2. O local de entrega será indicado na ata de registro de preços.   

 

5.1.2.1. Durante a vigência da ata de registro de preços, o local de entrega poderá ser alterado a critério 

da Administração Pública, desde que o fornecedor seja informado previamente, em tempo hábil, por 

qualquer meio, a respeito da alteração. 

 

5.1.3. Os produtos deverão ser entregues no interior do local designado na ata de registro de preços. 

 

5.1.3.1. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais e individuais, dentro da mais 

perfeita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos no manuseio. 

 

5.1.3.2. Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas à natureza dos mesmos, ou seja, 

que resistam ao peso, à forma e às condições de transporte, garantindo que sejam entregues em perfeito 

estado de conservação e limpeza. 

 

5.1.3.2. A troca dos botijões ficará a cargo do fornecedor 

 

 

5.2. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica  

 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 

5.2.1.1. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, 

o fornecedor deverá complementar a garantia dos bens ofertados pelo período restante. 

 

5.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de uso, 

sem qualquer ônus ou custo adicional para a Administração Pública.  
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5.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio fornecedor, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

 

5.2.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

 

5.2.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

 

5.2.6. Uma vez notificado no endereço eletrônico informado na ata de registro de preços, o fornecedor 

realizará a reparação ou a substituição dos bens que apresentarem vícios ou defeitos, no prazo de até 5 

dias (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada dos bens das dependências da Administração 

Pública.  

 

5.2.7. O prazo indicado no subitem anterior poderá ser prorrogado mediante solicitação escrita, 

justificada pelo fornecedor e aceita pela Administração Pública.  

 

5.2.8. Na hipótese do subitem anterior, o fornecedor deverá disponibilizar bens equivalentes, de igual 

especificação ou superior aos anteriormente fornecidos, para utilização em caráter provisório pela 

Administração Pública, quando for o caso, de modo a garantir a continuidade dos serviços.  

 

5.2.9. Decorrido o prazo para os reparos ou substituições, sem o atendimento da solicitação, ou a 

apresentação de justificativa infundada ou insuficiente, fica a Administração Pública autorizada a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição dos bens ou de seus 

componentes, bem como a exigir do fornecedor o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 

acarrete a perda da garantia dos bens, sem prejuízo da instauração de processo administrativo para 

apuração infração a Lei nº 14.133/2021.  

 

5.2.10. O custo referente ao transporte dos bens cobertos pela garantia será de responsabilidade do 

fornecedor.  

 

6. GESTÃO DO CONTRATO  

 

6.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços, ou outro instrumento hábil que o substitua, 

deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e os ditames da Lei 

nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 101, de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

6.2. As comunicações entre a Administração Pública e o fornecedor devem ser realizadas por escrito, 

de maneira formal, por meio físico ou eletrônico. 
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6.3. A Administração Pública poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.4. A execução do contrato, ou do documento equivalente decorrente da ata de registro de preços, 

deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma 

do Decreto Municipal nº 101, de 2023 e do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.5. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 

6.5.1. Recebimento dos serviços ou objetos da ata de registro de preços, podendo, se for o caso, solicitar 

manifestação prévia de servidor com conhecimento técnico, nos termos do artigo 11 do Decreto 

Municipal nº 101, de 2023. 

 

6.5.2. Manter uma frequência de fiscalização, independente de provocação, de modo a assegurar o 

cumprimento integral do contrato. 

  

6.5.3. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o 

que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e juntar ao processo licitatório após 

a conclusão. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento do Objeto: 

 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal (ou 

instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho, pelo fiscal de contrato nos termos do artigo 

10, inciso XIV do Decreto nº 101/2023. 

 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias(cinco), 

a contar da notificação do fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, 

quando for o caso. 

 

7.1.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

nota fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

7.1.4. O prazo para a solução de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração Pública durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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7.2. Prazo de pagamento  

 

7.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do adimplemento da obrigação e da 

emissão da nota fiscal.  

 

7.2.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se houver) e o 

quantitativo efetivamente entregue.  

 

7.2.3. O fornecedor deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 

 

7.2.4. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo a que alude o item 7.2.1 será 

contado a partir de sua representação devidamente regularizada.  

 

7.3. Forma de pagamento 

 

7.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônico, ou 

ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou 

eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade 

pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço ou maior 

desconto. 

 

8.2. Exigências de habilitação 

 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

 

8.2.1. Habilitação jurídica 

 

 

8.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

 

8.2.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  



 

7 
 

 

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

 

8.2.1.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

 

8.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

 

8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

 

8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

 

8.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

8.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

 

8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

8.3.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações previstas 

no inciso XXIII do art. 7º da Constituição da República. 

 

8.3.7.  Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por 

outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
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8.4.1.1. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação judicial 

ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo 

competente, do plano de recuperação em vigor. 

 

8.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

8.5.1 Para o fornecimento dos objetos pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os 

documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei Nº 14.133, de 2021. 

 

8.5.2 Ato de Autorização para o exercício da atividade de Revenda de GLP- GÁS Liquefeito de 

Petróleo (especificar a atividade contratada sujeita à autorização), expedido pela ANP (Agencia 

Nacional do Petróleo) ou Certificado de registro emitido no site da ANP (válido). 

 

8.5.3 Alvará/Certificado do Corpo de Bombeiros competente, que contemple a habilitação para a 

atividade de revenda de recipiente transportáveis cheios de GLP. 

 

 

8.6. Dos critérios de aceitabilidade da proposta 

 

a)  A proposta de preços deverá conter: 

b) Razão social, n.º do CNPJ, endereço físico, telefone e endereço eletrônico do licitante; 

c) Modalidade e número da licitação; 

d) Especificação do objeto licitado, sendo obrigatório constar a marca (quando for o caso); 

e)  No caso da a marca possuir mais de um modelo, o licitante deverá informá-lo. 

f) Valor global do grupo/lote, discriminando o valor unitário e total dos itens que o compõe; 

g) Os valores unitários e totais devem ser apresentados em moeda corrente nacional e em algarismo 

com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

h) O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, com 

no máximo 02 (duas) casas decimais. 

i) Quando a divisão do valor total/global pela quantidade licitada resultar em valor com mais de 2 

(duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de duas casas decimais. O 

valor global de cada grupo/lote obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor 

arrematado. 

j) Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura. 

 

 

 

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 

9.1. Das obrigações do Departamento de Compras   
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9.1.1. Gerenciar a ata de registro de preços, em especial o controle dos quantitativos e das 

autorizações para as respectivas contratações, as quais deverão indicar o detentor, as quantidades e os 

valores a serem praticados. 

 

9.1.2. Autorizar a adesão à ARP pelo Órgão ou pela Entidade não Participante, nas condições 

previstas na legislação. 

 

9.1.3. Acompanhar os preços registrados, bem como conduzir os procedimentos relativos às alterações 

e substituições de marcas, devidamente justificados, nos termos do artigo 241 do Decreto nº 101/2023; 

 

9.1.4. Avaliar a solicitação motivada de inclusão ou alteração de itens sugeridos pelas secretarias 

municipais, promovendo, se for o caso, a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos 

básicos para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

 

9.1.5. Definir acerca da possibilidade de participação, ou não, de órgãos e de entidades integrantes de 

outras esferas governamentais. 

 

9.1.6. Publicar no Diário Oficial do Município as alterações de preços e marcas. 

 

9.1.7. Exercer as demais competências constantes do Decreto Municipal 101/2023. 

 

9.3. Das obrigações do fornecedor 

 

9.3.1. Dar ciência, imediatamente e por escrito, do recebimento das notas de empenho ou outros 

instrumentos hábeis enviados pela Administração Pública. 

 

9.3.2. Atender, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, as convocações para retirada das notas de 

Empenho ou de outro instrumento hábil.  

 

9.3.3. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de 

pedido de revisão de preços ou substituição de marca. 

 

9.3.4. Entregar os produtos no prazo, local e condições estabelecidos, cumprindo, fielmente, todas as 

disposições constantes no edital, na ata de registro de preços e demais documentos integrantes do 

processo licitatório. 

 

9.3.5. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local 

determinado, bem como pelo seu descarregamento até o interior do local de entrega. 

 

9.3.6. Garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos, respondendo por qualquer deterioração, 

substituindo-os sempre que for o caso. 
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9.3.7. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos produtos entregues.  

 

9.3.8. Substituir, após solicitação da Administração Pública, ou propor a substituição das marcas 

dos produtos registrados, mantendo no mínimo os padrões fixados no edital e na ata de registro de 

preços, sempre que for comprovado que a qualidade da marca atual não atende mais às especificações 

exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável. 

 

9.3.9. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto à execução do 

fornecimento, nos termos do edital e da legislação aplicável. 

 

9.3.10. Entregar os laudos de análise dos produtos, quando necessário, e exigido pela Administração 

Pública durante a vigência da ata de registro de preço e, posteriormente, quando for o caso. 

 

9.3.11. Manter, durante toda a vigência da ata de registro de preços, as mesmas condições de 

habilitação, especialmente as de regularidade fiscal e trabalhista exigidas na fase licitatória e/ou 

assinatura da ARP, inclusive as relativas ao INSS e ao FGTS, renovando as certidões sempre que 

vencidas e apresentando-as ao setor competente do Órgão ou Entidade Gerenciadora ou Órgão 

Participante, quando solicitadas. 

 

9.3.12. Comunicar à Administração Pública toda e qualquer alteração de dados cadastrais para 

atualização. 

 

9.3.13. Apresentar, sempre que solicitado, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias 

e sociais, bem como outras legalmente exigidas na Lei nº 14.133/2021. 

 

9.3.14. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento, tais como tributos, fretes, embalagem 

e demais encargos. 

 

9.3.15. Responder, integralmente, pelos danos causados a Administração Pública ou a terceiros, por 

sua culpa ou dolo, decorrentes da execução da ata de registro de preços. 

 

9.3.16. Não utilizar em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do 

fornecedor, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de 

eventual responsabilidade civil e criminal. 

 



 

11 
 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1. O custo estimado total da contratação é R$ 52.484,34 (cinquenta e dois mil e quatrocentos 
e oitenta e quatro reais e trinta e quatro centavos. conforme valores apostos no mapa de 

preços  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pelas seguintes dotações) 

orçamentária(s): 

 

Órgão orçamentário: 4000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Unidade orçamentária: 4003 - DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 2 - MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA 

Ação: 2.7 - MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA 

Despesa 40 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1000 - Recursos Ordinários Livres 

 

Órgão orçamentário: 6000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Unidade orçamentária: 6001 - DEPARTAMENTO DE ENSINO 

Função: 12 - Educação 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 

Programa: 4 - ENSINO FUNDAMENTAL 

Ação: 2.13 - ATIVIDADES DE ENSINO FUNDAMENTAL 

Despesa 114 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1104 - 25% Sobre demais impostos vinculados á Educação 

 

Subfunção: 365 - Educação Infantil 

Programa: 5 - EDUCAÇÃO INFANTIL 

Ação: 2.14 - ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE) 

Despesa 134 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 

 

Ação: 2.15 - ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL (PRÉ-ESCOLA) 

Despesa 151 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 

 

Órgão orçamentário: 7000 - SECRETARIA DA SAÚDE 
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Unidade orçamentária: 7002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 - Atenção Básica 

Programa: 8 - SAÚDE PÚBLICA GERAL 

Ação: 2.22 - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA  

Despesa 194 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 

 

Órgão orçamentário: 9000 - SECRETARIA DA ASSITÊNCIA SOCIAL 

Unidade orçamentária: 9001 - FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL 

Função: 8 - Assistência Social 

Subfunção: 244 - Assistência Comunitária 

Programa: 2037 - SISTEMA ÚNICO DA ASSITÊNCIA SOCIAL 

Ação: 2.460 - SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Despesa 265 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1934 - Bloco de Financ. Prestação Social Básica (SUAS) 

Órgão orçamentário: 13000 - SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA 

Unidade orçamentária: 13001 - Departamento de Esporte 

Função: 27 - Desporto e Lazer 

Subfunção: 812 - Desporto Comunitário 

Programa: 7 - DESPORTO AMADOR 

 

Ação: 2.21 - MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ESPORTES 

Despesa 435 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1000 - Recursos Ordinários Livres 

Unidade orçamentária: 13002 - Departamento de Cultura 

Função: 13 - Cultura 

Subfunção: 392 - Difusão Cultural 

Programa: 6 - EVENTOS CULTURAIS E HISTÓRICOS 

Ação: 2.20 - EVENTOS CULTURAIS 

 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

13.1 Homologada a licitação, será lavrado um documento vinculativo obrigacional com força de 

compromisso para futura aquisição denominado ata de registro de preços. 

 

13.2 O órgão gerenciador da ata de registro de preços será o Departamento de Compras.  

 

13.3. A adjudicatária terá até 05 (cinco) dias úteis contados da sua convocação para assinar a ata de 

registro de preços, sob pena de decair o direito à contratação. 
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13.3.1. O prazo para assinatura estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado por uma vez, por 

igual período, quando solicitado, durante seu transcurso, desde que haja motivo justificado, 

devidamente aceito pela Administração. 

 

13.4. É facultado a Administração Pública convocar os licitantes remanescentes quando o convocado 

não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições determinados no edital. 

 

13.5. A ata de registro de preços terá validade e vigência por 1 (um) ano, contado a partir da publicação 

do seu resumo no Diário Oficial do Município, prorrogável por igual período, desde que comprovado 

o preço vantajoso, nos termos do art. 10, XII, do Decreto Municipal nº 101/2023. 

 

13.6. A ata de registro de preços a ser celebrada, conforme minuta integrante do edital, conterá, dentre 

suas cláusulas, as de: o órgão ou a entidade gerenciadora, o detentor, o objeto registrado, o valor total, 

os órgãos ou as entidades participantes, os preços unitários de mercado e registrados, as marcas 

registradas e os endereços de entrega, as obrigações, as sanções, as condições a serem praticadas e a 

diferença percentual entre o preço de mercado e o registrado, quando for o caso. 

 

13.7. Para ciência dos interessados e efeitos legais, as publicações do extrato e do resumo da ARP no 

Diário Oficial do Município serão providenciadas e correrão por conta e ônus da Administração 

Municipal. 

 

Salgado Filho, dia 03 do mês de maio de 2024. 

 

 

 

SILMAR TAFAREL 

Secretário Municipal de Saúde 

 Portaria nº 121/2021 – 01/04/2024 

 

VALMIR JUNG DE SOUZA 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo 

Portaria nº 153/2024 – 19/04/2024 

 

 

SIRLEI DIAS CABRAL DRESSLER 

Secretária Municipal da Assistência Social 

Portaria nº 200/2022 – 01/08/2022 
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JAIR LEMES DE LIMA 

Secretário Municipal de Viação e Obras 

Portaria nº 128/2024 – 03/04/2024 

 

 

ELIANE MARCIA RUCH 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria nº 65/2023 – 08/02/2023 

 

 

 

MONICA PATRICIA VIEIRA 

Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

Portaria nº 150/2023 – 30/05/2023 
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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XX/2024 

PREGAO ELETRONICO 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 19/2024 

No dia..................., compareceram, de um lado o MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 76.205.699/0001-98, com sede e foro na 

Rua Floriano Francisco Anater, Nº 50, Bairro Centro, CEP: 85.620-000, em Salgado Filho, Estado do 

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Senhor VOLMAR DUARTE, brasileiro, casado, 

portador do CPF sob o nº. 020.479.479-01, e RG 6.646.599-3 SSP/PR, residente e domiciliado na 

Cidade de Salgado Filho/PR e do outro lado as pessoas jurídicas abaixo qualificadas, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº ......./2024, publicada no ...... de ...../...../2024, processo   n.º 19/2024, RESOLVEM firmar a ata de 

registro de preços de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas  quantidades  cotadas, 

atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

neste instrumento, associado com os demais documentos instrutivo deste certame, bem como os termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 101/2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto “Registro de preços para futura e eventual aquisição de Gás 

Liquefeito de Petróleo (GLP) 13kg, GLP- Gás Liquefeito de Petróleo 45 kg e Botijão/Cilindro 

para armazenar GLP capacidade de 13kg, Cilindro para armazenar GLP capacidade de 45kg 

para manutenção das atividades do município de Salgado Filho/PR”, especificado(s) no(s) itens 

do Termo de Referência, anexo I  [do edital de Licitação nº 08/2024], que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

Do TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

CATMAT e Especificação Marca/Modelo Unidade 

de 

fornecimen

to 

Quantidade 

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor 

Unitário 

Garantia   

Validade 

1 
24742 - GLP - Gás Liquefeito de 

Petróleo 13kg 
 Unid 100    

2 
24743 - GLP - Gás Liquefeito de 

Petróleo 45kg 

 Unid 80    
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3 
24744 - Botijão/Cilindro para 

armazenar GLP 

capacidade de 13kg 

 Unid 6    

4 
24745 - Botijão/Cilindro para 

armazenar GLP 

capacidade de 45kg 

 Unid 2    

 

ÓRGÃO GERENCIADOR  

O órgão gerenciador será o Departamento de Compras, com o auxílio do Fiscal de Contrato, nos termos 

do Decreto nº 101/2023. 

Item nº  Órgãos 

Participantes 

Unidade Quantidade 

    

    

    

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

A validade da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso e respeitado o artigo 239 parágrafo 

único do Decreto nº 101/2023. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

A disponibilidade financeira está disposta no próprio termo de referência anexado ao processo 

licitatório.  



 
 

 

   

  Página 3 | 7 

Minuta da Ata de Registro de Preços 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 0. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração Pública. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura física ou digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração Pública convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração Pública, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração Pública a contratar.  

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
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No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação, em caso de prorrogação do prazo nos termos do artigo 239 do Decreto nº 101/2023;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Departamento de Compras convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas 

mediante termo devidamente assinado. 

Na hipótese prevista no item anterior, o Departamento de Compras convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

Se não obtiver êxito nas negociações, o Departamento de Compras procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o Departamento de Compras comunicará às secretarias a 

ocorrência, quando necessário.  

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória (notas fiscais) demonstrando a alteração do preço, bem como planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido e o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de responsabilização por 

danos causados a Administração Pública. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 0 e no item 0, o valor será atualizado, após manifestação prévia do 

fornecedor ou prestador de serviço. 

 O Departamento de Compras comunicará as secretarias interessadas no registro sobre a efetiva 

alteração do preço registrado. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas para outras secretarias.   

 O remanejamento somente poderá ser feito: 

Para secretarias que constaram como interessadas na ata de registro de preços quando da instauração 

do processo. 

A secretaria que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante 

para efeito do remanejamento. 

Competirá ao Departamento de Compras autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado de uma secretaria para outra, com anuência de ambas.  

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado; 

 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o Departamento de Compras, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 



 
 

 

   

  Página 7 | 7 

Minuta da Ata de Registro de Preços 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do 

Departamento de Compras, garantido ao fornecedor ou prestador de serviço, o direito ao contraditório 

e da ampla defesa, mediante processo administrativo. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Departamento de Compras poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Departamento de Compras, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado.  

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da ata de registro de preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

É da competência do Chefe do Poder Executivo, após o devido processo legal, a aplicação das 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.  

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração Pública e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, na Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 101/2023.   

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

 

Salgado Filho, dia.....do mês de.......de 2024. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO                                       .................................. 

                Contratante                                                                         Contratado 


